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consistindo tal prática em atualização automática da decla-
ração dos atos, resguardados os casos em que a demora 
ocorrer com a devida justificativa. 

Parágrafo único. Para informar a movimentação prevista no 
caput, o delegatário titular, interino ou interventor da serven-
tia, ou preposto autorizado, de posse de sua identificação e 
senha, e através do sistema de informática da serventia, 
efetuará a remessa de arquivo eletrônico de prestação de 
contas ao Sistema SICASE, contendo a discriminação de 
todos os selos digitais utilizados e as informações relativas 
aos atos praticados, observados os seguintes critérios e 
elementos: 

a) o arquivo eletrônico de prestação de contas deverá 
respeitar ao padrão definido no layout XML e validado con-
forme arquivo XSD; após o processamento do arquivo ele-
trônico de prestação de contas, o delegatário titular, interino 
ou interventor da serventia receberá mensagem através do 
WebService com aviso do resultado do processamento. 
 
 

Seção V  
Da Adequação dos Sistemas de  

Informática 
 
Art. 164. A serventia que dispuser de sistema automatizado 
deve providenciar a devida adequação, considerando o 
modelo de impressão do selo digital, conforme as especifi-
cações técnicas constantes nas instruções e normas da 
Corregedoria Geral da Justiça. 
 
§ 1º O conteúdo do arquivo eletrônico de prestação de con-
tas deve observar o padrão definido no layout XML e valida-
do conforme arquivo XSD. 
 
§ 2º A Corregedoria Geral da Justiça pode, a qualquer tem-
po, solicitar que novas adequações sejam providenciadas 
nos sistemas de informática das serventias, visando a me-
lhoria, eficiência e cumprimento de normativos do Conselho 
Nacional de Justiça. 
 
Art. 165. Todas as serventias do foro extrajudicial afixarão, 
em suas instalações, cartazes em local visível e de fácil 
acesso ao público, assim como na sua página de internet e 
redes sociais, com os seguintes dizeres: “EXIJA QUE NO 
DOCUMENTO CONSTE O CÓDIGO DO SELO DIGITAL UTILI-
ZADO” e “CONSULTE A AUTENTICIDADE DO SELO DIGITAL 
EM www.tjpe.jus.br/selodigital”. 
 
Art. 166. Os casos omissos em relação à aquisição e utili-
zação do selo de autenticidade serão decididos pelo Corre-
gedor Geral da Justiça. 
 

CAPÍTULO X  
DA RESPONSABILIDADE FISCAL 

 
Art. 167. Os notários e registradores velarão para que se-
jam lançados e recolhidos os tributos, contribuições e obri-
gações patrimoniais devidas sobre os atos praticados por 
eles, ou perante eles, em razão do seu ofício. 
 
Art. 168. Constitui falta funcional gravíssima a evasão da 
receita destinada aos cofres públicos, por ação ou omissão 

do notário ou do oficial de registro, seja em decorrência da 
obrigação de recolher a TSNR, o FUNSEG, o FERM e os 
valores devidos ao FERC, seja em razão do dever de fiscali-
zar o recolhimento de tributos federais, estaduais ou muni-
cipais incidentes sobre o ato que praticar. 
 
Parágrafo único. Na hipótese decorrente de falta ou insufi-
ciência de recolhimento da TSNR, o FUNSEG, o FERM e os 
valores devidos ao FERC, havendo indícios suficientes de 
prática de fato que também enseje responsabilidade crimi-
nal, serão enviadas cópias dos expedientes ao Ministério 
Público. 
 
Art. 169. O delegatário titular do serviço notarial e de regis-
tro ou aquele que estiver respondendo pelos serviços deve, 
obrigatoriamente, promover a inscrição da respectiva ser-
ventia perante o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – 
CNPJ, sob pena de responsabilidade. 
 
Art. 170. Os delegatários titulares, responsáveis pela ser-
ventia ou interinos devem encaminhar à Corregedoria Geral 
da Justiça, até o final do mês de junho de cada ano, as 
seguintes certidões negativas ou positivas com efeito de 
negativa: 

I – certidão conjunta de tributos da Receita Federal do 
Brasil e da Dívida Ativa da União; 

II – certidão de débito relativa às contribuições previdenci-
árias e de terceiros (CND); 

III – certidão de regularidade perante o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FGTS, da serventia. 

IV – certidão de débito relativa ao ISS. 

Art. 171. O notário e o oficial de registro deverão manter 
organizados os seus registros, em arquivos físicos ou ele-
trônicos, relativos a: 

I – livro caixa e demonstrativo de recolhimento do Imposto 
de Renda da Pessoa Física – IRPJ do delegatário ou res-
ponsável; 

II – recolhimento do Imposto de Renda retido na fonte dos 
prepostos assalariados; 

III – recolhimento das contribuições previdenciárias devi-
das ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS; 

IV – recolhimento das contribuições do Fundo de Garantia 
por tempo de Serviço – FGTS; 

V – relatórios de dados do Sistema SICASE referentes 
ao lançamento e retenção da TSNR, FUNSEG, FERM, FERC 
e ISS; 

VI – diário auxiliar da receita e da despesa e controle de 
depósito prévio, caso seja adotado, nos termos do Provi-
mento CNJ nº 45/2015. 
 

CAPÍTULO XI  
DA RESPONSABILIDADE CIVIL E  

CRIMINAL 
 
Art. 172. Os notários e oficiais de registro são civilmente 
responsáveis por todos os prejuízos que causarem a tercei-
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ros, por culpa ou dolo, pessoalmente, pelos substitutos que 
designarem ou escreventes que autorizarem, assegurado o 
direito de regresso. (Redação dada pelo Provimento CGJ nº 
12, de 25.07.2023) 
 
Parágrafo único. Prescreve em três anos a pretensão de 
reparação civil, contado o prazo da data de lavratura do ato 
registral ou notarial. (Incluído pelo Provimento CGJ nº 12, 
de 25.07.2023). 
 
Art. 22, parágrafo único, da Lei 8.935/1994. 
 
Art. 173. Os notários e registradores deverão contratar, 
anualmente, seguro de responsabilidade civil específico 
para a cobertura de prejuízos e sinistros decorrentes do 
exercício da atividade notarial ou de registro, perante com-
panhia seguradora idônea, nos valores definidos em ato 
específico do Corregedor Geral da Justiça. 
 
§ 1º O contrato de seguro de responsabilidade civil para a 
cobertura de prejuízos e sinistros decorrentes do exercício 
da atividade notarial ou de registro deve ser firmado em 
nome pessoal do titular da outorga e renovado a cada ano. 
 
§ 2º O titular ou o responsável deve encaminhar, anualmen-
te, à Corregedoria Auxiliar para o Extrajudicial, cópia da 
apólice ou justificativa circunstanciada da absoluta impos-
sibilidade da contratação do seguro, sob pena de responsa-
bilidade disciplinar. 
 
Art. 174. A responsabilidade criminal será individualizada, 
aplicando‐se, no que couber, a legislação relativa aos cri-
mes contra a Administração pública. 

Parágrafo único. A individualização prevista no caput não 
exime os notários e registradores de sua responsabilidade 
civil e administrativa. 
 

CAPÍTULO XII 
DO REGIME DISCIPLINAR E DA FUNÇÃO CORREICIONAL 

 
Seção I 

Das Infrações e Penalidades 

Art. 31 da Lei 8.935/1994. 

Art. 175. São infrações disciplinares que sujeitam os notá-
rios e os oficiais de registro às penalidades previstas na Lei 
nº 8.935/1994: 

I – a inobservância das prescrições legais ou normativas; 

II – a conduta atentatória às instituições notariais e de 
registro; 

III – a cobrança indevida ou excessiva de emolumentos, 
ainda que sob a alegação de urgência, sem a observância 
dos valores fixados na respectiva tabela; 

IV – a violação do sigilo profissional e da Lei Geral de Prote-
ção de Dados (LGPD); 

V – o descumprimento de quaisquer dos deveres descritos 

no artigo a seguir. 

Art. 176. São deveres dos notários e dos oficiais de registro:  

I – manter em ordem os livros, papéis e documentos de 
sua serventia, físicos e eletrônicos, guardando-os ou arma-
zenando em locais seguros; 

II – atender as partes com eficiência, urbanidade e preste-
za; 

III – atender prioritariamente as requisições de papéis, 
documentos, informações ou providências que lhes forem 
solicitadas pelas autoridades judiciárias ou administrativas 
para a defesa das pessoas jurídicas de direito público em 
juízo; 

IV – manter em arquivo, físico ou eletrônico, as leis, regu-
lamentos, resoluções, provimentos, regimentos, ordens de 
serviço e quaisquer outros atos que digam respeito à sua 
atividade; 

V – proceder de forma a dignificar a função exercida, tanto 
nas atividades profissionais como na vida privada; 

VI – guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos de 
natureza reservada de que tenham conhecimento em razão 
do exercício de sua profissão, atendendo às normas da Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD); 

VII – afixar em local visível, de fácil leitura e acesso ao pú-
blico, nos sites e redes sociais na internet, as tabelas de 
emolumentos em vigor; 

VIII – observar os emolumentos fixados para a prática dos 
atos do seu ofício; 

IX – emitir a guia de emolumentos através do Sistema 
SICASE ou recibo para os atos remetidos ou de balcão; 

X – observar os prazos legais fixados para a prática dos 
atos do seu ofício; 

XI – fiscalizar o recolhimento dos impostos incidentes 
sobre os atos que devem praticar; 
 
Art. 29, XI da Lei 8.935/94. 
Art. 289 da Lei 6.015/73. 

XII – facilitar, por todos os meios, o acesso à documenta-
ção existente às pessoas legalmente habilitadas; 

XIII – encaminhar à Corregedoria Geral da Justiça as 
dúvidas levantadas pelos interessados, obedecida a siste-
mática processual fixada pela legislação respectiva; 

XIV – observar as normas técnicas estabelecidas por este 
Código de Normas e pelos Provimentos e demais atos ema-
nados da Corregedoria Geral da Justiça do Estado ou do 
Conselho Nacional de Justiça; e 

XV – admitir pagamento dos emolumentos, das custas, 
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taxas e das despesas por meio eletrônico, a critério do usu-
ário, inclusive mediante parcelamento, nos termos de regu-
lamento da Corregedoria Geral da Justiça ou Ato Conjunto 
entre a Corregedoria e a Presidência do Tribunal de Justiça 
do Estado. 

Art. 177. Os notários e os oficiais de registro estão sujeitos, 
pelas infrações que praticarem, assegurado amplo direito 
de defesa, às seguintes penas: 

Art. 32 da Lei 8.935/1994. 

I – repreensão; 

II – multa; 

III – suspensão por 90 (noventa) dias, prorrogável por mais 
30 (trinta); 

IV – perda da delegação. 

Art. 178. As penas serão aplicadas: 

Art. 33 da Lei 8.935/1994. 

I – a de repreensão, no caso de falta leve; 

II – a de multa, em caso de reincidência ou de infração que 
não configure falta mais grave; 

III – a de suspensão, em caso de reiterado descumprimen-
to dos deveres ou de falta grave. 
 
Art. 179. As penas serão decididas e impostas pelo Corre-
gedor Geral de Justiça, independentemente da ordem de 
gradação, conforme a gravidade do fato. 
 
Art. 180. A perda da delegação dependerá:  
 
Art. 35 da Lei 8.935/1994. 

I – de sentença judicial transitada em julgado; ou 

II – de decisão decorrente de processo administrativo 
disciplinar instaurado pela Corregedoria Geral da Justiça, 
assegurado amplo direito de defesa. 

Parágrafo único. Quando o caso configurar a perda da dele-
gação, o Corregedor Geral de Justiça poderá suspender o 
notário ou oficial de registro, até a decisão final, e designar 
interventor, observando-se o disposto no art. 36 da Lei nº 
8.935/1994. 

Art. 35, § 1º da Lei 8.935/1994. 

Art. 181. Quando, para a apuração de faltas imputadas a 
notários ou a oficiais de registro, for necessário o afasta-
mento do titular do serviço, poderá ele ser suspenso, pre-
ventivamente, pelo prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável 
por mais 30 (trinta). 

§ 1º Na hipótese do caput, o Corregedor-Geral da Justiça 
designará interventor para responder pela serventia, quando 
o substituto também for acusado das faltas ou quando a 
medida se revelar conveniente para os serviços. 

§ 2º Durante o período de afastamento, o titular perceberá 
metade da renda líquida da serventia; outra metade será 
depositada em conta bancária especial, com correção mo-
netária. 

Art. 36, § 2º da Lei 8.935/1994. 

§ 3º Absolvido o titular, receberá ele o montante depositado 
nessa conta, e caso condenado, caberá esse montante ao 
interventor. 

Art. 36, § 3º da Lei 8.935/1994. 
 

Seção II 
Das Correições e dos  

Relatórios de Inspeção 
 
Art. 37 da Lei 8.935/1994. 
 
Art. 182. A função correcional consiste na fiscalização dos 
serviços notariais e de registro, sendo exercida, em todo o 
Estado de Pernambuco, pelo Corregedor Geral de Justiça, e, 
nos limites de suas atribuições, nas comarcas de primeira e 
segunda entrância, pelo Juiz Diretor do Foro. 
 
§ 1º A fiscalização das serventias extrajudiciais será exer-
cida de ofício, ou mediante representação de qualquer inte-
ressado, de modo a assegurar a observância da continuida-
de, celeridade, qualidade, eficiência, regularidade e urbani-
dade na prestação dos serviços notariais e de registro. 
 
§ 2º Deve ser garantido a qualquer usuário dos serviços, por 
seu procurador ou advogado, o acesso direto e pessoal ao 
notário ou registrador, ou substituto, observado atendimen-
to apropriado para as pessoas consideradas por lei vulnerá-
veis ou portadoras de necessidades especiais. 
 
Art. 183. O exercício da função correcional será permanen-
te, realizada através de correições ordinárias ou extraordi-
nárias, gerais ou parciais, ou, ainda, por visitas dos audito-
res integrantes das equipes de inspeção. 
 
§ 1º A correição ordinária consiste na fiscalização prevista 
e efetivada segundo estas normas e leis de organização 
judiciária. 
 
§ 2º A correição extraordinária consiste na fiscalização 
excepcional, realizável a qualquer momento, podendo ser 
geral ou parcial, conforme abranja todos os serviços notari-
ais e de registro da comarca, ou apenas alguns. 
 
§ 3º A visita correcional consiste na fiscalização direciona-
da à verificação da regularidade de funcionamento da uni-
dade, para saneamento de irregularidades constatadas em 
correições ou ao exame de algum aspecto que esteja a 
prejudicar ou dificultar a continuidade dos serviços e atos 
praticados. 
 
Art. 184. Compete ao Juiz Corregedor Auxiliar do Extrajudi-
cial promover, uma vez a cada ano, pessoalmente ou atra-
vés das equipes de Inspeção da Corregedoria Geral da Jus-
tiça, correição ordinária em todos os serviços notariais e de 
registro, por inspeção presencial ou através de verificação 
on-line, requisitando a apresentação de informações e do-
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cumentos que comprovem a regularidade da serventia na 
organização e prestação dos serviços ao público usuário. 
 
§ 1º O Juiz Corregedor Auxiliar do Extrajudicial deverá se-
guir roteiro padrão de correição adotado na Corregedoria 
Geral da Justiça e, dentro do prazo determinado em Edital, a 
ser divulgado anualmente, elaborar os Relatórios de Inspe-
ção contendo a avaliação de desempenho da serventia, aná-
lise da regularidade no exercício das funções notariais e 
registrais, ou sugerindo medidas para o aperfeiçoamento 
dos serviços ou aplicação de sanções disciplinares, no caso 
de verificação de infração aos deveres que cabem ao dele-
gatário ou responsável. 
 
§ 2º A visita correcional independerá de edital ou de qual-
quer outra providência, dela lançando- se sucinto termo no 
Livro de Visitas e Correições, no qual também constarão as 
determinações do Juiz Corregedor Auxiliar, se houver. 

§ 3º Cópia desse termo e do Relatório de Inspeção serão 
encaminhados à Corregedoria Geral da Justiça, no prazo de 
30 (trinta) dias da visita correcional. 
 
Art. 185. Sendo verificadas, nas correições ou visitas, irre-
gularidades ou procedimentos adotados pela serventia em 
desconformidade com as normas técnicas, o Corregedor 
Auxiliar do Extrajudicial, com base no Relatório de Inspeção 
elaborado pelos auditores da Corregedoria Geral da Justiça, 
deverá notificar o delegatário ou responsável para que 
apresente resposta ou justificativa, no prazo de até 10 (dez) 
dias. 

§ 1º O Juiz Corregedor Auxiliar do Extrajudicial, analisando 
o Relatório e as razões explicativas das irregularidades 
apontadas, decidirá pela sua procedência, e sendo o caso 
de falta grave ou irregularidade insanável, deve se pronun-
ciar sobre a instauração de Procedimento Administrativo 
Disciplinar, encaminhando o processo à apreciação do 
Corregedor Geral de Justiça. 
 
§ 2º Na hipótese de ser constatada mera falta ou irregulari-
dade de natureza operacional, que não seja tipificada como 
infração disciplinar, nos termos dos deveres relacionados 
no art. 30 da Lei nº 8.935/1994, o Juiz Corregedor Auxiliar 
do Extrajudicial deverá assinalar prazo, não superior a 30 
(trinta) dias, para a revisão e correção do problema verifica-
do, a ser objeto de reavaliação na próxima correição anual. 
 
§ 3º Caso a irregularidade operacional ou procedimental não 
tenha sido sanada até a data inicial da correição instalada 
no ano subsequente, o Juiz Corregedor Auxiliar do Extraju-
dicial deverá requerer ao Corregedor Geral de Justiça a 
instauração de Procedimento Administrativo Disciplinar, em 
virtude de descumprimento do disposto no inciso XIV do 
art. 30 da Lei nº 8.935/1994, que trata da inobservância das 
normas técnicas. 
 
Art. 186. Para o registro das correições e visitas do Juiz 
Corregedor Auxiliar e das equipes de inspeção e auditoria da 
Corregedoria Geral da Justiça, deverá ser aberto e escritu-
rado em cada unidade do serviço notarial e de registro, sob 
formato físico ou eletrônico, o Livro de Visitas e Correições, 
no qual serão lavrados os respectivos termos e ocorrências. 
 

Art. 187. Respeitadas as peculiaridades locais, em especial 
nos municípios do interior do Estado, ao Juiz Corregedor 
Auxiliar ou do Juiz Diretor do Foro, caberá a verificação dos 
padrões mínimos de atendimento e dos níveis exigíveis 
quanto à estrutura, organização e recursos disponíveis para 
a prestação eficiente dos serviços notariais e registrais, em 
especial quanto a:  

I – local, condições de segurança, conforto, refrigeração e 
higiene da sede da unidade do serviço extrajudicial; 

II – número mínimo de prepostos; 

III – adequação de móveis, utensílios, máquinas, equipa-
mentos e acesso do público à internet por wi-fi gratuito; 

IV – adequação e segurança de softwares, sistemas de 
cópias de segurança e de recuperação de dados eletrônicos, 
bem como dos procedimentos de trabalho adotados; 

V – existência de servidor e rede de computadores conec-
tados à internet e de endereço eletrônico da unidade para 
correspondência por correio eletrônico (e-mail) e acesso ao 
Malote Digital; 

VI – disponibilidade de meios e recursos para prestação de 
serviços remotos, via internet, com uso de correspondência 
eletrônica, redes sociais e aplicativos de mensagens (What-
sApp ou Telegram), dispensando o comparecimento pre-
sencial do usuário na serventia; 

VII – eficiência dos módulos de correição eletrônica e de 
geração de relatórios pelo sistema informatizado, para fins 
de fiscalização, em relação aos livros, índices e classifica-
dores escriturados, gravados e armazenados em meio digi-
tal, na forma regulamentada pela Corregedoria Geral da 
Justiça; 

VIII – acessibilidade aos portadores de necessidades espe-
ciais, com local para atendimento no andar térreo por ram-
pa, rebaixamento da altura do balcão para comodidade do 
usuário em cadeira de rodas, destinação de pelo menos 
uma vaga, sinalizada com o símbolo característico na cor 
azul, nas serventias que dispuserem de estacionamento 
para os veículos dos seus usuários e banheiro adequado ao 
acesso e uso pelos portadores de necessidades especiais. 
 
Art. 188. Com exceção da Comarca da Capital, o Juiz Dire-
tor do Foro nas comarcas de primeira e segunda entrância, 
ao assumir a Vara de que seja titular, deverá realizar, em até 
60 (sessenta) dias, visita correcional nas serventias notari-
ais e de registro sediadas na respectiva Comarca ou sob sua 
jurisdição, verificando as condições e a regularidade de seu 
funcionamento, de acordo com os critérios e padrões defi-
nidos neste Código de Normas. 

§ 1º As visitas deverão ser devidamente registradas no 
Livro de Visitas e Correições aberto e mantido pela serven-
tia.  

§ 2º Constatado o não atendimento ou desconformidade 
em face de qualquer dos requisitos relacionados no artigo 
anterior, ou de qualquer outro que considere necessário 
relatar, o Juiz Diretor do Foro deverá comunicar, em relató-
rio, ao Corregedor Geral de Justiça, que apreciará cada caso 
e encaminhará para as providências corretivas de compe-
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